
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

25' SESSÃO ORDINÁRIA - 17/08/2026 Às 17® 

2' stssÃo LEGiSlATIVA - 19' LEGISLA1URA 

ORDEM DO DIA 

1) Veto n° 6/2026  - Prefeito Municipal - OF.GP.163.06.2026, datado de 29/06/2026 - VETO TOTAL ao P1. 
201/2026, de autoria do Ver. Amarai de Oliveira Comes, que dispõe sobre as normas, diretrizes e 
procedimentos simplificados aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Rural no âmbito do 
Município de Mogi Guaçu, estabelece mecanismos de flexibilização do marco temporal de consolidação dos 
núcleos informais, dispõe sobre a arrecadação de imóveis abandonados e dá outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples j Tipo de Votação: Nominal 

2) Projeto de Lei Complementar no 22/2026  - Prefeito Municipal - Altera a Lei Complementar n° 508, de 23 
de Dezembro de 2002, que institui a Contribuição de Iluminação Pública - CIP, para adequá-la ao Art. 149-A da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria absoluta 1 Tipo de Votaçãt Simbólica 

3) Projeto de Lei Comniementar n° 23/2026  - Prefeito Munkh,al - Dispõe sobre a concessão de direito real 
de uso de área que especifica à DOUGLAS GUSTAVO FAGANEI.O e dá outras providências. 

Turno Turno Único 1 Quorum: Maioria absoluta 1 'Tipo de Votação: Simbólica 

4) Projeto de Lei Complementar n° 24/2026  - PrJ.ltu Mundp2i - Dispõe sobre a concessão de direito real 
de uso de área que especifica à 114IERRY NILDES SIGNOREITI e dá outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria absoluta 1 Tipo de Votação: Simbólica 

5) Projeto de Lei Complementar n° 25/2026  - Prefeito Municipal - Dispõe sobre a concessão de direito real 
de uso de área que especifica à LUZIA APARECIDA ZANETIJ MARIANO e ROBERTO DE UMA MARIANO e dá 
outras providências. 

Turno Turno Único f Quorum: Maioria absoluta 1 Tipo de Votação: Simbólica 

6) Projeto de Lei Complementar n° 27/2026  - Prefeito Municipal - Dispõe sobre a concessão de direito real 
de uso de área que especifica à Ana de Meto Marfins de Oliveira e Genival Martins de Oliveira e dá outras 
providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria absoluta 1 Tipo de Votação: Simbólica 

7) projeto de Lei Comniementar n° 28/2026  - Prefeito Municipal - Dispõe sobre a concessão de direito real 
de uso de área que especifica à Silmara Rodrigues de Lima e outras e da outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria absoluta 1 lipo de Votação: Simbólica 

8) Projeto de Lei n° 118/2026  - Alexan*o de Araú3o - P1. - Institui diretrizes para o Programa Municipal 
"MOGI GUAÇU BEM CUIDADA - 150 anos", autoriza a criação de instrumentos de parceria com a iniciativa 

privada para a qualificação de espaços públicos urbanos e dá outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Simbólica 



Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

Substitutivo n° 1- Alexandro de Araújo - PL - Substitutivo n°01 ao P1. 118/2026. 

9) proieto de Decreto Letislativo n° 17/2026  - Alexan&o de Araújo - P1. - Dispõe sobre a concessão de 
Diploma de Honra ao Mérito Diego Cristiano £varisto - "DIEGO PITUCA", às equipes e profissionais do futebol 
amador que especificam. 

Turno: Turno Único 1 Quo.um Maioria qualificada -2I3 1 rw de Votaçio: Nominal 



PREFEITURA DI 
GAB1PÉTt. 

26. 

MOGI GUAÇU-SP 
O PREFEITO 

Em, 18 de Junho .de.2026. 

  

Do Prefeito 
Ao Presidente da Câmara Municípa 

Pi 

Faço uso do presente para encaminhar, por intermédio de Vossa 
Excelência, à afta deliberação dessa Nobre Casa de Leis, o incluso projeto de lei 
complementar que altera a Lei Complementar n' 508, de 23 de Dezembro de 2002, que 
InaUtul a Conisibulção de Iluminação Pública - CIP, para adequá-la ao Ad. 149-A de 
Constituição Federal, e dá outras pmvldøncln. 

A presente proposta, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, tem o 
escopo de alterar a legislação municipal vigente sobre a instituição da Contribuição de 
Iluminação PCzblica - CIP (Lei Complementar n° 508, de 23 de Dezembro de 2002) para 
adequação da mesma ao Art. 149-A da Constituição Federal. 

O Art. 149-A da Constituição Federal contempla aos Municípios, entre 
as finalidades passíveis de custeio da CO, os sistemas de monitoramento destinados à 
segurança e à preservação de logradouros públicos, nos termos autorizados pela legislação 
federal, o que estamos propondo de acosto com o presente projeto de lei complementar 
(art. 10). Estamos propondo, ainda, de acordo com o art. 2' o acréscimo do Art. 5-A à 
legislação municipal (LC 508/2002), para fins de composição do custo global dos serviços 
financiados pela CIP. 

Na expectativa de m 
reafirmo os meus protestos d 

À 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOLJSA CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGl GUAQU - SP  



flflMtR4¼ MOGI GUAÇU$P 
~METE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI ÇO$PLEMENTAR N° .DE  2026.  

ALTERA A lEI ÇOfLJMENTAR N° 508. PJ.23 DE•  QEZEMBBO  
DÇ 2002. QUE IN$BTUI  A CONTRIBUICÃO  Dg JL.UMINACÁO  
J'UBUCA - CIf. P!4RA ADEQUÁ-ÇA tI9 ART. 149-A 

DA CONSTITUICÃO F5DML  E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU: 

FAÇO SABER que a Cãmara Municipal aprovou eu a nclono e 
a seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

ML 10  O Art. 10  da Lei Coniplementa 
de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 1° Fica instituida no Município de Mogi Suaçu e Contribuição de 
Iluminação Pública - CIP, destinada ao custeio, à expansão e à melhoria do serviço de 
iluminação pública e de sistemas de moaitoramento pera segurança e preservação de 
loedouros públicos. 

Cohsmsn-seSbienQiS pelos seM aS iluminaçlo púb 

- o fomec#nento de energia elétrica destinada à muninação de vias, 
tiques, Jardins e demais Iogmt*ums públicos, 

11— a implantação, expansão, subslltulç 
Aura de liuminagão publica. 

III— a aquisição, inst&ação, manutenção e substituição de luminânas, 
postes, braços cabos, transtomiadore, nas, matares, dispo~ de proteção e demais 
equipamentos C~~" 

IV - a implantação a operação de sistemas da telegestão, automação, 
telecomando e controla remoto da rede de #umhação pública 

V - ações destinadas à mamona da eficiência energética dos sistemas 
de4uminaçêo púba. 

§ 20  Consideram-se sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos aqueles destinados à proteção, fiscalização, 
prosenraçio e acompanhamento dos espaços públicos municipais. inchAndo 

- sSstenias de vkleomonitõramento; 

II - câmaras fixas, móveis ou inteligentes, 
III - centrais de monitoranlentfa 

IV - equipamentos de transmissão, armazenamento e processamento 

na 508,  ck 



ntra em 'vigor na data de sua 
* 11. de~ orçamenténas 

V - softwares, licenças, plataformas tecnolôgicas e demais 
ssários ao funcionamento das sistemas. 

VI - equipamentos destinados ao rnonitoramento do patrimônio 
público, da mobilidade urbana, da prevenção de acidentes, da piesen'açio embiental e da 
proteção dos usuéfios dos logradouros ~k". "(N 

Ad. 20  Fica acrescido o M. 5°-A à Lei Complementar no 508 de 23 
 
de 

dezembro de 2022, com a seguinte redação, 

«Afl. &iA. Para fins de composição do custo global dos serviços 
financiados pela C1P poderão ser considerados os custos relativos* Implantação, expansão. 
operação manutenção, modernização e melhoria dos serWços de iluminação pública e dos 
sistemas de manitoramento pera segurança e preservação dos logradouros públicos, 
observadas as finalidades previstas no a,t 149-A da Constituição Federal.' (AC) 

Ad. 30  Permanecem inalteradas e em vigor as demais disposições da 
Lei Complementar n° 508, de 23 de dezembro de 2022, não modificadas expressemente por 
esta Lei Comp)ementar. 

Ad. 40  Esta Lei :' 
publicação, onerando as despesas com sua 
próprias 

tSETT1 
Tu 



O PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU: 

PAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

LEFEITURA MUNICI] 
GABlNTÇ 

LEI COMPLEflENTAR NOl 
INSTITUI A CONTRIBU$CSQ . 

DE DEZEMB$O DJ zoo& 

yWl%A.CAQ PÚBLICA - DPI DE OLJ  

Alt. r - Fica instituída no Município de Mogi Guaçu a Contribuição de Iluminação 
P,blica - CIP, destinada ao custeio dos serviços de fornecimento de energia elétrica para 
alimentar a rede de iluminação pública instalada nas áreas urbanas e de expansão urbana do 
Município, inclusive manutenção. 

Ad. 2 - São contribuintes da Contribuição de Iluminação Pública - CII'. todos os 
rict&im titulares de donunio útil ou possuidores a qualquer titulo de imóveis edificados 
Ao, localizados nas zonas urbana ou do expando urbana do Munidpio de Mogi Cuaçu, 
lidados diretamente pelos serviços. 

gSó único A CW não incidirá sare os imóveis localizados em vias c 
que não sejam servidos dwetan'ienie por øummsçio pública 

Art. 3' - A base de cálculo e da contribuição de iluminação PÜ 
total dos serviços a que se refere o artigo l rateado pelo consumo de 
função da testada na forma do cálculo previsto nesta Lei. 

31 Quando o imóvel tribut 
testada do imóveL 

§ de. 
testada 4 

Art.4'-sClPserácalcula 
formula: CLP V/AT z A. onde  

for condotninio, cada unidade consumidora 

para acesso ao imóvel, será levado cm conta a 

e a aplicaçio sobre a base de cálculo da seguinte 

1 - VT é o valor total da fatura dos serviços de iluminação pública do mês 
imediatamente anterior á cobrança ou ainda, calculado pelo valor total pago no exercício 
anterior pela Mministraçio Publica; 

2— AT é a área total de metros lineares, pela testada de todos os imóveis cadastrados na 
área urbana do Municlpio e beneficiados diretamente pelos serviços de iluminação pública e: 

á a área total de metros lineares de testada de cada imóvel sujeito ao lançamento 
dacip- 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE 1)9 PREFEITO 

5° - A cobrança da Co"~ de liuminaçio Pública poderá ser (ata de forma 
direta ou mediante contrato, desde já autorizado, que poderá ser formalizado com operadora 
do sistema de energia elétrica, forma legal 

de Abril dó  1111 

HtL1 
CITO  

 

4 ,  

 

   

Art. 6'-os vencimentos eo períodos tarrecadaç*o4aC fixados por 
o regulamentador 

110  - O 'o pagamento da contribuiçio nos prazos fixados, sujeitará o contíibuintc 
todos os acréscimos fixados para o nio pagamento dos tributos municipais, se a cobrança fi 
direta. 

§ r- No caso da cobrança ser feita através de contrato, será aplicada apenas ui 
multa de 2% (dois por cento) do seu valor, desde que o pagamento ocorra dentro do mear 
exercido, caso não seja, será aplicado estipulado no aqrns. 

Art. ? - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Executivo, no prazo de até 
(noventa) dias. 

ArE8 Esta em visor nata de sua publicaçio e surtirá ekitos a partir 4 
01 do~ 42003 

de dezembro de .2002. "AS I25 da Fundaçio do Muniçipio, cm 

r" 
ONIO CARLOS VITAL 

EC. MUN. DA FAZENDA 

- - 

DR. DIONISIO BARBOSA 
CHEFE DO GABINETE DO PREFEITO 

Encamio na data supr 



de Lei ri' 201/2026, Autógrafo n°7451 de 2026, restituo amatétia  ao reexame dessa 
Nobre Casa de Leis 

Na expectativa de merecer a melhor acolhida de Vossa Excelência e 
dignos Pares, aproveito o enseja para renovar protestos de estima e consideração. 

Aten; 

O FALSETTI 
FEITO 

Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Digníssimo Presidente da Cámara Municipal 

:MOGIGUAÇtJ — SI' 

Fis. 3/29 

PREFEITURA  DE MOGI GUAÇU-SP 

OF.GP. 163. .06.2026. 

GABINETE DO PREFEITO  

ogi Guaçu. 29 de Junho de 2026. 

Senhor Presidente: 

Faço uso do presente para informar a essa Nobre Edilidade,  pua 
intermédio de Vossa Excelência que, com fundamento no artigo 52 da Lei Orgânica do 
Município, resolvi vetar totalmente, o Projeto de Lei n° 20112026, encaminhado pelo Autógra 
n° 7.451 • de 2026, que dispõe sobre as normas, diretrizes e procedimentos simplificados 
aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Rural no âmbito do Município de 
Mogi Guaçu, estabelece mecanismos de flexibiliza ção rio  marco temporal de consolidação 
dos núcleos informais, dispõe sobre a arrecada pão de imóveis abandonados e dá outras 
providências. 

Reconhecemos a nobreza da iniciativa e a legitima preocupação do 
Legislador em buscar alternativas para a regularização fundiária em nosso Município, tema de 
grande relevância social e que merece toda a atenção ao Poder Público.  

Contudo, após criteriosa análise  da Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos, foram identificados vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que impedem 
juridicamente a sanção da matéria, especialmente por envolver competências legislativas 
reservadas a União, disposições contrarias á legislação federal e interferência em atribuições 
próprias ao Poder Executivo. 

Assim, o veto não representa qualquer oposição ao propósito do projeto, 
mas o cumprimento de um dever jurídico e Institucional, destinado a preservar a legalidade e 
evitar que uma norma vulnerável venha a produzir insegurança jurídica ou seja posteriormente 
invalidada 

Reiteramos nosso respeito a todos os integrantes desta Casa, 
permanecendo o Executivo aberto ao diálogo para que possamos estudar, dentro dos limites 
constitucionais e legais, alternativas que contribuam efetivamente para o avanço da 
regularização fundiána em Mogi Guaçu. 

Assim expostas os motivos que me levaram a vetar totalmente o Projeto 



, câmara Municipal de Mogi Guaçu 
EsSa S São Paulo 

o do Municí*  de 
Mogi Guaçu, estabelece mecanismos de 
flexibilizaçio do marco temporal de consolidação dos 
núcleos informais, dispõe sobre a arrecadação de 
imóveis abandonados e dá outras providências. 

10 Esta Lei estabelece as normas e os procedimentos simplificados para a 
Regularização FuzWiária Urbana (Reurb) e Rural no âmbito do Município de Mogi Guaçu, com 
fiadameato na diretrizes gata fixadas - Lei Federal n°13.465, de lide julho de 2017. 

Mt 2° A Reurb aplicável no Município compreende medidas jurídicas, urbaníslicas, 
ambicntais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos informais ao ordenamento territorial 

e à dttdsçln de seus ocupantes. 

consolidados inseridos no períroetro urbano; 
fl - os núcleos rurais informais com características urbana tais como parcelamentos 

para chácaras de recreio, lazer ou habitação residencial consoli4a'i, os quais poderão ser 
declarados pelo Poder Executivo como Zonas Urbana COnSOØ'W' 19ot. 

Mt3° Fica expressamerzte a 
de 22 de dezembro de 2016 como fator de impedimento automático para a instauração da Reurb 
no Município. 

§ 10 0 Município adotará como 
a irreversibilidade da ocupação, a densidade demográfica, a c 
c o direito constitucional à nnlla digna c à propriedade. 

§ 2° Núcleos consolidados - o período mencionado no caput deste artigo ficam 
planameate aptos ao procesmento da reguSizaçio fimdiária, t4.de  que anliados tecnicamente 



a 

w 
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

1 - Reurb de Interesse Social (Rcurb-S) aplicável aos núcleos urbanos o 
informais ocupados predominantemente ;w população de baixa rendc 

II— Reurb de Interesse Especifico (Reurb-E): aplicável aos núcleos urbanos ou rurais 
informais não enquadrados na modalidade prevista no inciso 1 deste artigo, inclusive os 
chacramentos de médio e alto padrão, cujos custos de projeto e infracstndura essencial correrão 
nor conta de seus beneficiários 

i oprovaçio de todas as e*jes da Reurb ficam 
bhação e Planejamento Urbano. 

II - os beneficiários, individual ou coletivarnente, diretamente ou 
associações de moradores, cooperativas habit&ionais ou condomfnios de chácaras; 

111—os proprietárias de imóveis, loteadores ou incorporadoreç 
IV - o Ministério Público e a Defensoria Pública. 

de 

V -. saneamento do processo eíl 
pelo órglo miraicipal competente; 

VI— aprovação do Projeto de Regularização Fundióriç 
VII— emissão da Certidio de Regularização Fundiát (CRF) pelo Poder Executivo; 
VIII - encaminhamento da CRF e do projeto aprovado ao Oficial do  Registro  de 
Mogj Guaçu para abertura das respectivas maüiculas. 

§1° A ausência de nianafestaçio ou impugnação dos radicados no Inciso IR deste artigo 
do pago  legal será Interpretada como concordáncia tácita com o processo de Reuzb. 



no empa demo artigo flcaz* 

AL Câmara Munidpal de Mogi Guaçu 
Estado de são Paulo 

§ 2° Caso hja impugnações de divisas ou limites, o Municipio podeM instituir mesa 
mediaçio e conciliaçio extrai udicial pera buscar a resoluçAo consensual entre 

evitando o travamento do processo. 

CAPITULOW 
DOS REQUISITOS IÉCNICOS E DA INERAES11WTURA MÍNIMA 

Ad. 8' O Projeto de Regulanzaçio Pundiána deverá conter, nomfmmo 

cadastral da ásta, com georreferenciamento, 
udo, acompanhado da devida Anotaç5o de 

ilca (ARI) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RIM); 
li - planta de parcelamento do solo demonstrando o desenho das lota ou chácaras, o 

sistema viário existente e as áieas públicas, se houver; 
111— memorial descritivo da área e de cada unidade regularizada 

Ais. 9' Considera-sã infrasngwa eàencial mininias  n garantida, implantada ou 
caiçianentada nos núcleos regulanrados por esta Lei 

1— sistemas de escoamento de águas pluviais; 
11—soluções de esgotamento sanitário (redes coletoras 

sépticas ad~  e vistoriadas); 
III— soluções de abastecimento de água potável (redes públicas ou poços artesianos 

coniwiitésios devidamente outorgados); 
W - rede de energia elétrica domiciliar e iluzninaçk $b1ka 
V - soluções para a coleta regtde resíduos sólidos; 
VI - vias de 4rculaç5o que pamitwi o livre trânsito de velados de serviços públ 

e dc emerg8ncia. 

1.iwY 
DOS CRITÉRIOS AMBIENTAIS 

A aprovação da Reurb 
á compronçio de que as medidas urbanísticas e de saneamento básico propostas 
ano condições ambsentazs ede segurança em relsç$o * situaçio de çiiøinl4s4e 

jantai e social mitigada. 



MI. 11 Fica garantida a isençio do Imposto sobre Transnissão de Bens Imóveis 
(ITBI) e das taxas de licença mimicipais exclusivamente no primeiro registro das wihMd.s 
habitacionais decorrentes de projetos classificados como Reurb-S (Intensas Social). 

Ait 12 Às atividntln comeita industriais, de prestaçio de serviços e os templos 
religiosos de qualquer culto consolidados nos núcleos objeto de Reurb serão plenamente 
regularizados e titulados, garantindo a permanência dos comércios locais e o fomento econômico 
dos baiana, chácaras e distritos de Mogi Guaçu. 

.j.  em - 
simplificados ajw 



Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

Vereadores: 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade precípua desatar uru dos 
ores nós burocráticos que afetam o Município de Mogi Guaçu: a 

regularização de seus núcleos urbanos informais e, em especial, de seus 
inúmeros chacramentos rurais consolidados. 

f'e- 

A fixação cega do marco temporal do ano de 2016 pelas interpretações 
jurídicas tradicionais vinha punindo os cidadãos de boa-fé que adquiriram seus 
lotes e chácaras em períodos subsequentes, impedindo o avanço do saneamento 
básico, da iluminação e da segurança jurídica que apenas a escritura definitiva 
pode proporcionar. Alinhando Mogi Ouaçu aos critérios do Programa Cidade 
Legal do Estado de São Paulo, estabelecemos que a consolidação factual e o 
direito social á moradia se sobrepõem a entraves temporais de datas passadas. 

Buscamos, com este texto enxuto e eficaz, dar ferramentas ágeis ao 
er Executivo para regularizar bairros, chácaras de recreio e comércios locais, 

gerando dignidade, ordenamento territorial correto e arrecadação justa para o 
nosso município. Diante da relevância da matéria, contamos com o apoio e 
aprovação dos nobres pares nesta Casa de Leis. 



Fls. 4/29 

PREFEITURA DE MOGi GUAÇU-S 
GABINETE DO PREFEITO  

P 

MENSAGEM N°  106 .072026. Mõgi Guaçu, 21 de Julho de 2026. 

Do Prefeito 
 Ao Presidente da Câmara Municipal 

Senhor Presidente, 

FaQo uso do presente para encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, 
para apreciação dessa Egrégia Cara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe 
sobre a concessão 0 direito real do uso de  área que especifica à OQUGLAS GUSTAVO 
FACANELO e da oufras providências 

Referida propositura tem por finalidade a regularização e concessão de uso de 
área com 25,50 metros quadrados, de propnedade do Município, remanescente de obra de 
implantação do sistema viáno situada na Rua Eduardo Baiochi esq ei Rua João Bueno Netto, 
Loteamento Recanto do Itamaracã, conforme pedido do interessado e instruído nos autos do Processo 
Administrativo n11  22368/2025 onde constam não haver impedimento para a concessão, tendo em vista 
tratar-se de área que não afeta o sistema viário 

Na expectativa de merecer a melhor acolhida de Vossa Excelência e dignos 
Pares, reafirmo os protestos de elevada estima e consi  

At-'nsamente, 

RODRIGO EITI 
lTD  

À 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador  GUILHERME DF, SOUSA  CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU - SP 



Fia. 512$  

PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DE: 

DISPÕE SOBRE CONCÇSSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA QUE  
ESPECIFICA À DOUGLAS GUSTAVO FAGAI4ELO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

o PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e e e promulgo a 
ui LEI COMPLEMENTAR. 

Art. 1° Fica outorgada à DOUGLAS GUSTAVO FAGANELO, CPF n° 272.612.848-31, 
com endereço na Rua João Bueno Neto, n° 330, Recanto do itamaracá  Mogi  Guaçu (SP) a concessão direito 
real de uso, nos termos do art. 12 inc Vil, alínea a' cc4°dø art. lo8e art. 1O todos da Lei Crganicado 
Município, de 05/0411990, revisada em junho/20115, a TITULO GRATUITO, precário, por  prazo indeterminado, 
com dispensa de licitação, de faixa de Solo Publico Municipal, remanescente de obra de implantação do sistema 

área assim descrita:  

tom  a área de 25,50 m~ quadrados e de forma inegLíar  mede 823 metros de 
frente para a Rua Eduardo Ba'oclv mede 916 metros em segmentos de curvas 
sendo 482 m mais 434 melros entre as Ruas Eduardo Barochi e João Bueno Betto, 
mede 538 metros em segmentos de retas, sendo 2,05  ai mais 3,33 metros do lado 
direito de quem da rua olha para imóvel, confrontando com aRua  João Bueno !lettoe 
mede  15,50 metros em segmento de reta e curva sendo 3,50 metros em  reta mais 
lzoomfros em curva noflndos, confrontando com oLote 04 da Quadra 14 do 
/oteamentc Recanto do ltarnarecá 

§ ?. Planta e memorial 
ado PÁ n°22358/2025. 

§  20 A finalidade do uso ora concedido será para uso residencial 

§ 30  A concessão de uso, de caráter pessoal e intransferível será formalizada por 
meio do respectivo Temia, obedecendo  os preceitos desta Lei CompIementar, que se tornará dela parte 
integrante obrigando sócios, herdeiros e sucessores a qualquer titulo de ambas as partes 

Art. 20  Obriga-se o concessionário a promover a conservação e guarda da 
publica cujo uso ora é concedido, como se dono fosse inclusive protegendo-a contra terceiros; e praticando todos 
os atos necessários á sua manutenção, devendo respeitar e atender todas as notificações e intimações do Poder 
Publico bem como a legislação seMana e de segurança, respondendo pelo ressarcimento aos cofres publicas 
por eventuas darias causados ar imóvel e a terceiros, por sua ação ou omissão 

Art. 300  concessionário poderá realizar obras de benfeitorias mediante projeto(s) a 
;) pelos órgãos e entidades do Poder Público, segundo parâmetros e &iitnees emitidos 

de Embargo e multa e até revogação da Concessão 

§ 1° A realização de qualquer obra sem previa autorização do Poder Publico 
nielpal poderá implicar na imediata revogação da concessão 

§ 20. O concessionário deverá permitir livre 
visionas lscallzaçÓes e avakações que couberem 

§ 30  Todas as beitonas que vierem a ser realizadas/implantadas na área objeto da 
Concessão integrarão o património público,  não cabendo à concessionária, por elas e acessões a que tempo ou 
titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento, lucros cessantes  ou perdas e danos 
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PREFEITURA DE MOO! GUAÇU-SP 
GABiNETE DO PREFEITO 

Art. 40 Fica estabelecida pena  pecuniária correspondente a 5.000 (cinco mil) UFlMs 
(Unidades Fiscais do Município de Mogi Guaçu) a ser paga pelo concessionário, a cada descumpnmento de 
condçáo/obngaçflo lixada nesta Lei Complementar e no Termo de Concessão de Uso com dobra em caso de 
reincidência, sem prejuízo de outra(s) cominação(ões), ria esfera administrava civil ou penal, que couber(em) 

Parágrafo único. O não pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
Notificação expedida pela Prefeitura, esgotados os recursos administrativos que eventualmente o concessionário 
interponha, autorizara a inscrição do débito  em DivtlaAtiva e sua cobrança extrajudicial e/ou judicialmente 

Art. 5° Sobre a área cujo uso ora é concedido incidirão, durante a vigência da 
Concessão, tributos municipais, com recolhimento a cargo do concessionário, como se área privada tosse 
sendo, eventual isenção, requerida na forma da W. 

Ad. 60  A qualquer tempo, se houver motivo para a revogação unilateral ou bilateral da 
Concessão, o concessionário deverá promover, as suas expensas, em prazo não superior a 12 (doze) meses, 
contado da notificação ou da assinatura do instrumento de acordo, a desocupação da área cujo uso é concedido, 
e restituição à Administração Municipal no estado em que se encontrar sem prejuizo de responder 
administrativa, civil e criminalmente por danos que vierem a ser apurados, não lhe cabendo, a que tempo ou 
titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento, lucros cessantes ou perdas e danos, 
relativamente a benfeitorias e  acessões que se incorporam automática e imediatamente ao patrimônio público. 

• Art7° ata Lei Complemen: - i a em '. na dato de sua pubbcação,esua 
onerará as verbas próprias consignadas em mento 

li Guacu 

/ RODRIGO FALSEffi 
/ PREFEITO' 
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PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINTE DO PREFEITO 

MENSAGEM N°  107  .072026.  Mogi Guaçu, 21  cio Julho de 2026. 

Do Prefeito 
Ao Presidente da Câmara Municipal 

Senhor Presiden 

 Faço uso do presente para encaminhar, por intermédio  de  Vossa Excelência, 
para apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal,  o incluso  Projeto de lei Complementar que dispõe 
sobre a concessão de direito  real de uso de área que especifica a THIERRY NILDES 
SIGNORETTI DOS SANTOS  e da outras  providências 

Referida  propositura tem por finalidade a regularização e concessão de uso de 
área cern 1039 metros quadrados, de propriedade do Município, remanescente de obra de 
implantação do sistema viário, situada na confluência da Rua Avelino Guilherme com Rua Jose Correia  
dos Santos (Zé Cabeça), Arca 0A", Jardim Araucária, conforme pedido do interessado e Instruido nos 
autos do Processo Administrativo n°  917412024 onde constam não  haver  impedimento  para a 
concessão, tendo em vista tratar-se de área  que não afeta o sistema viário  

Na expectativa de merecer a me~ co1h4a de Vossa Excelência e dignos 
Pares, reafirmo os protestos de elevada estima e co,9sidéraçao ) 

A 

RODRICe $ 
FE: o 

Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU - SP 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° LDE 20 

DISPOÇ ' E CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA QUE  
ESPECIFICA A THIERRY NILDES SIGNORETTI DOS SANTOS E DÁ OUTRAS 
PROVtDÉNCIAS  

PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou 
seguinte LEI COMPLEMENTAR 

inciono e promulgo a 

Art. 1° Fica outorgada à TIIIERRY P4ILDES SIGNORETTI DOS SANTOS, CPF 
ri4  471.662^, com endereço na Rua Avelino Guilherme,  n° 331 - Mogi Guaçu (SP), concessão direito real 
de uso nos termos do art. 12  inc  VII, alínea W, cc § 40  do art.  108  e art. 109, todos da Lei Orgânica do 
Municipio, de 05/04/1990, revisada em juntio/2016, a TITULO GRATUITO, precário, por prazo indeterminado 
com  dispensa  de licitação, de faixa de Solo Publico Itincipal, remanescente de obra de implantação & sistema 
viário, situada na confluência entre Rua Avelino Guilherme com Rua Jose Correia dos Santos (Ze Cabeça) Arca 
A" Jardim Araucária, objeto da matricula  n°52.552 do CRI de Mogi Guaçu-SP assim descrita 

MEÃ W 
Com eárea de 10,39 rn 2ede forma siregtdaç mede 14,0ømsfrrsem segmentos de 
retas, sendo 10, 00m+0, de frente para a RuaAv&uio Gw#erme mede 
1,63 metros do lado direito de quem da rua olha para área, confrontando com a Rua 
José Corroia dos Santos (Zé Cabeça), mede 0,80 metros do lado esquerdo, 
confrontando com a Rua ASno Guilherme e mede 1667 metros em segmento de 
reta scan's no fundo, conhvntando com o Lote 22 da Quadra?' do Jardim Araucária 

§ 10 Planta e memorial descritivo da área descrita neste artigo, fazem parte 
dos autos do PÁ n°9174/2024. 

§ 2 A finalidade do uso ora concedido sem para uso comercia] 

§ 30  A concessão de uso, de caráter pessoal e intransferível, será formalizada por 
do respectivo Termo, obedecendo os preceitos desta Lei Complementar, que se tomará dela parte 

rente, obrigando  sócios, herdeiros e sucessores a qualquer titulo de ambas as  partes 

ArL 25  Obriga-se o concessonáno a promover a conservação e guarda da ama 
pública cujo uso ora e concedido como  se dono fosse inclusive protegendo-a contra terceiros e praticando todos 
os atos necessários à sua manutenção devendo respeitar e atender todas as notificações e intimações do Poder 
Publico  bem como a legislação sanitia e de segurança respondendo pelo ressarcimento aos cofres públicas 
por eventuais danos causados ao imóvel e a terceiros por sua ação ou omissão.  

Axt. Y O concessionário podera realizar obras de benfeitonas mediante projeto(s) a 
seriam) aprovado(s) pelos 0r9ã05 e entidades do Poder Público segundo parâmetros,  e diretrizes emitidos por 
estes sob pena de Embargo  e multa  e até revogação da Concessão 

i° A reaIação de qualquer obra sem prévia autorização do Poder Publico 
rata revogação da concessão.  

§ 20 O concessionário devera permitir livre acesso de agentes municipas para 
e avaliações  que couberem 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

'.Todas as benfeitorias que vierem a ser realizadas/implantadas na área objeto da 
Concessão integrarão o património publico, não cabendo á concessionária, por elas e acessøes, a que tempo ou 
titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento lucros cessantes ou perdas e danos 

Art. 4° Fica estabelecida pena pecuniana correspondente a 5.000 (cinco mil) UFIMs 
(Unidades Fiscais do Município de Mogi Suaçu), a ser paga pelo concessionário, a cada descumpomento de 
condição/obrigação fixada nesta Lei Complementar e no Termo de Concessão de (isa com dobra em caso de 
reincidência, sem prejuízo de outra(s) cominação(ões) na esfera administrativa, civil ou penal, que couber(em) 

Parágrafo único. O não pagamento da multa  no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ão expedida pela Prefeitura, esgotados os recursos administrativos que eventualmente o concessionário 

terponha, autorizará a inscnção do debito em Divida Ativa e sua cobrança, extrajudicial e/ou judicialmente 

° Sobre a área cujo uso ora é concedido incidirão, durante a vigência da 
Concessão, tributos municipais, com recolhimento a cargo do concessionário, como se área privada fosse 
sendo, eventual isenção, requerida na forma da lei.  

Art. 6° A qualquer tempo, se houver motiva para a revogação unilateral ou bilateral da 
Concessão, o concessionário deverá promover, às suas expensas, em prazo não superior a 12  (doze) meses, 
contado da notificação ou da assinatura  do instrumento de acordo, a desocupação da área cujo uso é concedido, 
e restituição à Administração Municipal no estado em que se encontrar, sem prejuízo de responder 
administrativa, civil e crirninalmente por danos que vierem a ser apurados, não lhe cabendo, a que tempo ou 
titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento,  lucros cessantes ou perdas e danos, 
relativamente a benfeitorias e acessões que se incorporam automática e imediatamente ao patrimônio  público. 

Art, 70  Esta Lei Complementar entr 
rara as verbas propnas consignadas em oiamii6 

 Mogí Guaçu, 

a data de sua publicação, e sua 



S hor Presidente, 

ITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GAB1fTE DO  PREFEITO  

Do Prefeito 
Ao Presidente da Cá ara Municipal 

Julho de 2026. 

Faço uso do presente para encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, 
para apreciação dessa Egrégia  Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe  
sofra a concessão de direito real de uso de ama que es~ fica a LUVA APARECIDA ZANETTI 
MARiANO e ROBERTO  DE UMA MARIANO e da outras providências 

Referida propositura tem por finalidade a regularização e concessão de uso de 
área com 22,89 metros quadrados, de propriedade do Município, remanescente de obra de 
Implantação do sistema viário, situada na confluência entre a Avenida Custódio Silva Neto e a Rua 
Fernando Roberto Jardim São Martinho conkrme pedido da interessada e instruido nos autos do 
Processo Administrativo no 955/2010, onde constam não haver impedimento para a concessão, tendo 
em vista tratar-se de área que não afeta o sistema viário.  

Visa ainda a presente proposta a revogação da Lei Complementar n° 1131 
de 10 de Agosto de 2011, que autorizava o Poder Executivo a alienar, por investidura, a área objeto do 
presente projeto de lei complementar,  em face de impeditivos cartorários para sua conclusão 

Na expectativa de mei 
 Pares, reafirmo os protestos de elevada esti 

a melhor acolhi 
consideração 

a de Vossa Excelência e dignos 

             

         

Atenciosamente, 

             

             

             

             

ROD •ALSETTI 
FEITO 

A 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU—SP  
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PROJETO DE LEI COLEMEj4TAR N° DC 2926  
pISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE 1)50 DE ÁREA  
QUE EPECIFICA A LUZIA APARECIDA ZANCETI MARIANO E  
ROBERTO DE UMA :MARfl4O E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS,  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
LEME NTAR: 

1° Fica outorgada à LUZIA APARECIDA ZANEITI MARIANO e 
ROBERTO DE UMA MARIANO CPF ri*  Q24,533.648.63 e CPF ri °  168.511-198-03,  com endereço 
na Rua Fernando Roberto n° 435— Jd Chaparral - Mogi Guaçu (SP) concessão direito real de uso 
nos termos do art 12 inc VII, alínea a cc § 40  do art. 108 e art 109, todos da Lei Orgânica do 
Município de 0510411990 revisada em junhol2018, a TITULO GRATUITO precário por prazo 
indeterminado com dispensa de licitação de teixa de Solo Publico Municipal remanescente de obra 
de implantação do sistema viário situada na confluência entre a Avenida Custodio Silva Neto e a Rua 
Fernando Roberto Jd São Martinho objeto da matricula ri.*  33226 do CRI de Mogi Guaçu-SP assim 
descrita 

"Com área de 22,89 metros quadrados  e de forma uregular. mede 7.13 
metros de frente para a Rua Fernando Roberto; 337 metros em curva com 
raio  de 2 10 metros entre a Rua Fernando Roberto e Avenida Custodio Silva 
Neto - Ancião Zito 1840 metros do lado direito de quem da Rue olha para o 
imóvel confrontando com a Avenida Custódio Silva Neto - Ancião Zito 
25,16 metros em segmento de  curva e reta, sendo 1468+1048 do lado 
esquerdo confrontando com lote 01 da quadra "070  e O 16 metros nos 
fundos, confrontando com imóvel de propriedade de t/btona Bueno Fantinato 
e outro atualmente lote 11 da quadra "F'do  Jd Pansanr 

1° Planta e memorial descritrvo da área descrita neste artigo, fazem parte 
e dos autos do PA n0  955/2010 

§ 2° A finalidade do uso ora concedido será para uso comercial 

§ 30  A concessão de uso de caráter pessoal e intransferível, será 
formalizada por meto do respectivo Termo obedecendo os preceitos desta Lei Complementar, que se 
tomará dela parte integrante, obrigando sócios, herdeiros e sucessores a qualquer título de ambas as 
partes 

Art. 20  Obriga-se o concessionário a promover a conservação e guarda da 
área publica cujo uso ora é concedido como se dono fosse inclusive protegendo-a contra terceiros e 
praticando todos os atos necessários á sua manutenção devendo respeitar e atender todas as 
notificações e intimações do Poder Público, bem como a legislação sanitária e de segurança 
respondendo pelo ressarcimento aos cofres públicos por eventuais danos causados ao imóvel e a 
terceiros, por sua ação ou omissão 

Art. 31  O concessionário poderá realizar obras de benfeitorias mediante 
projeto(s) a ser(em) aprovado(s) pelos órgãos e entidades do Poder Publico, segundo parâmetros e 
diretrizes emitidos por estes sob pena de Embargo e multa e até revogação da Concessão 

§ 1°.A realização de qualquer obra sem previa autorização do Poder P 
mpbcar na imediata revogação da concessão 

§ r. O concessionário deverá permitir livre a 
çôes e avaliações que couberem 

integran 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

S 30. Todas as benfeitorias que vierem a ser reaftzadas/implantadas na área 
objeto da Concessão integrarão o patrimônio público, não cabendo à concessionária, por elas e 
acessões a que tempo ou título for,  direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento lucros 
cessantes ou perdas e danos 

Art. 40  Fica estabelecida pena pecuniária correspondente a 5.000 (cinco mil) 
UflMs (Unidades Fiscais do Município de Mogi Guaçu) a ser paga pelo concessionário a cada 
descumpnmento de condição/obrigação fixada nesta Lei Complementar e no Termo de Concessão de 
Uso, com dobra em caso de reincidência sem prejuízo de outra(s) cominação(ôes) na esfera 
administrativa civil ou penal que couber(em) 

Parágrafo único. O não pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da Notificação expedida pela Prefeitura esgotados os recursos administrativos que 
eventualmente o concessionário interponha, autorizará a inscrição cio débito em Divida Ativa e sua 
cobrança extrajudicial e/ou judicialmente  

 Art. 50  Sobre a área cujo uso ora é concedido incidirão, durante a vigência da 
Concessão, tributos municipais, com recolhimento a cargo do concessionário, como se área privada 
fosse sendo, eventual isenção, requerida na forma da lei. 

Art. 60  A qualquer tempo se houver motivo para a revogação unilateral ou 
bilateral da Concessão o concessionário deverá  promover, às suas expensas em prazo não superior 
a 12 (doze) meses, contado da notificação ou da assinatura do instrumento de acordo a 
desocupação da área cujo  uso e concedido e restituição à Administração Municipal no estado em 
que se encontrar, sem prejuízo de responder administrativa civil e criminalmente por danos que 
vierem a ser apurados não lhe cabendo a que tempo ou título for direito a retenção e/ou 
Indenização ou ressarcimento lucros cessantes ou perdas e danos relativamente a benfeitorias e 
acessões que se incorporam automática e imediatamente ao patrimônio publico 

Art. 10  Esta Lei Complementar s vigor na data de sua publicação 
icando expressamente revogada a Lei n° 1131 dpi' de agost. de 2011 e sua execução onerara 
as verbas próprias consignadas em orçamento7 
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PREFEITURA DE MOGI GUAÇIJ-SP, 
GADNETL DO ?REPEITO  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI SUAÇU: 

FAÇO SMER que a Cámara Municipal aprovou e eu sanciono 
e promulgo a segante LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a alienar por 
 investidura a LUZIA APARECIDA ZANETT1 MARIANO e ROBERTO DE UMA MARIANO, 
que consta serem vizinhos lindeiros, nos temias de inc 1, aluies "d', e § 

30, inc. 1, do art 17, 
da Lei Federal n° $68W93, cair depena de licitação, a fabca de solo publico municipal, 
remnecente de obra de implantação do sistema viário, atuada na confluência entre a 
Avenida Custódia Silva Neto e a Rua Fernanda Roberto,  Jardim São Marørto. objeto da 
Matricula n° 33228,  do  CRI de t4og1 GUØÇISP), a seguir descrita. 

tom área de 22,89 metros quadrados e de forma Irregular, mede 
7.13 metros de frente para Rua Fernando Roberto; 3,37 melros em 
turva com raio de 2,10 melros, entre a Rua Fernando Roberto e 

 Avenida Custódio  Silva Neto - Ancião flo; 18.40  metros do lado 
direito de quem da ria olha para o imóvel, confrontando com a 
Avenida Custódio SINa Neto - Ancião Zito; 26,16 metros em 
segmento de curva e reta, sendo 14,68 + 10,48 do lado esquerdo, 
confrontando  com o lote 01 da quadra '07" e 0,16 metros nos fundos, 
confrontando com Imóvel de propriedade de Victôfla Bueno Fantinato  
e Outros atualmente Lote 11 da quadra T do Jardim Pansanf'. 

119  - A planta e o memorial descritivo que instruem os autos 
do Processo Mminflt$vo n° 9s5!2o10 ficam fazendo parte integrante desta Lei 
CompSnentar.  

§ 20  - O preço da venda da área pública não poderá ser 
inferior ao valor apurado na avaliação, correspondente a R$ 2.060,00 (dois mil e sessenta 
reais), conforme Laudo respectivo que também faz parte integrante deste diploma, corrigido 
até o recolhimento aos cofres públicos, 

§  3° —O pagamento do preço deverá ser efetuado pelo 
   adquirente em moeda corrente nacional, mediante parcela única a ser quitada mediante 

depósito  em conta a favor da Prefeitura Municipal de Mogi Gua489, antes do ato de ser 
 Lavrada a cacritura pO* mepeotiva  

§4°—Todas as despesas com escritura cregistro correrão por 
conta exclusiva do adquirente que deverá promover a fransMtênoa junto a Matricula do 
irnóvs rt prazo improrrogável de trinta (30) dias contados de lavrada a escritura publica, 
sob pena de pagrento da muita d ária correspondente a cinco (06) UFIMe (Unidades 
Fiscais do Município de Mogi Guaçu) * ser recolhida aos cofres públicos muniapais 

41 CQMftjMÇNTAR N0  1.131 DE 100! ~Tqçe 2011.  

Autoriza o Poder Executivo a alienar, por Investidura, área. 
publica hiaproveltável a vizinho lindeiro e dá outras 
providências 



Au. 2° O nume*io obtido com a &Ienao do imóvel público 
que trata o avtigo 1° não poderá ser iflilizado para pagamento de despesas correntes, 
e apenas para ampliaçio ai valorizaçio do patilmõnio púl*o Imobilito  do Municiplo,  
i termos do artigo 44, da Lei Complementar Federal n° 10I/200t 

Art. 3° As despesas com a oxecuçio desta Lei  Complementar 
tem por conta  de dotações próprias consignadas em orçamento. 

Afl. 40  Esta Lei Complementar 
publicação, revogadas as disposições em contráilo. 

Mogi ,10deAgoetoda 
do MuniGipio, em 09 de Abril de 187?. 



ência  e dignos ida de Vossa Ex 

FEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N°  110 .072026. Mogi Guaçu, 30 de Julho de 2026. 

Do Prefeito 
Ao Presidente da Câmara Municipal 

Senhor Presidente, 

Faço uso do presente para encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, 
para apreciação dessa Egrégia  Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar que dispõe 
sobrea concessão de direito real de  uso de área  que especifica aANA DE MELO MARTINS DE 
OLIVEIRA.  GENIVAL MARTINS DE OLIVEIRA e dá outras providências 

Referida propositura tem por finalidade a regularização e concessão de uso de 
área com 28,04 metros quadrados, de propriedade do Municipio, remanescente de obra de 
implantação do sistema  viário,  situada na Avenida Emilia Marchi Martini esq ai Avenida Pedro Risseto, 
Parque Residencial Zaniboni II conforme pedido da interessada e instruído nos autos do Processo 
Administrativo n° 1086912023, onde constam não haver impedimento para a concessão, tendo em vista 
tratar-se de área que não afeta o sistema viário,  

Fis, 15/29 

 Na expectativa de merece - elhor a 
Pares, reafirmo os protestos de  elevada estima consideração 

enciosarnente, 

RODRIGO LSETTI 
EITO  

Á 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU - SP 
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DE MOGI GLIJAÇU-SP 
ABIP4ETE DO PREFITO  

PRQJ O DE LEI COMPLEMENTAR N° . DE 2026.  

plsPÕE SOBRE C,PNÇESSÂO  DE DIREITO REAL DE 
QUE ESPECIFICA k~ DE MELO MARTINS QE OUVI 
MARTINS DE OLIVEIRA E oÁ OUTRAS PROVlDÈlICIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU  (SP).- 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
uunte LEI COMPLEMENTAR 

USO DE ÁREA 
A e GENI VAI.  

no e promulg a 

Art. 1° Fica outorgada à ANA DE MELO MARTINS DE OLIVEIRA, CPF 
no 775-921-588-68, GENIVAL MARTINS DE OLIVEIRA, CPF n° 867.027.268-72 com endereço na 
Av. Emitia Marchi Martini esquina com Avenida Pedro Risseto - Pq. Residencial Zaniboni II - Mogi 
Guaçu-SP, a concessão direito real de uso, nos termos do art. 12, inc. VII. alínea "a'. cc § 40 do art. 
108 e art. 109, todos da Lei Orgânica do Município, de 05/04/1990, revisada em junho/2016 a 
TITULO GRATUITO, precário, por prazo indeterminado, com dispensa de licitação, de faixa de Solo  
Publico Munia paI, ' remanescente de obra de implantação do sistema viário, conforme descrição 
abaixo' 

"Com área de 28,04 melros quadrados e de forma irregular, mede 8,80 metros de 
frente para prolongamento da Avenida Emilia Marchi Martini, mede 16,65 metros em 

 curva com raio de 9.00 metros do lado direito de quem da área olha pata imóvel, 
confrontando com o lote 04 da quadra "O"; mede 4,48 metros em segmentos de reta 
e curvas, sendo 0,48metros em curva mais 3,60 metros em reta e mais 0,40 metros 
em curta do lado esquerdo, confrontando com os prolongamentos das Avenidas 
Emilia Marchi Martini e Pedro Risseto e mede 8,19 metros nos fundos confrontando 
com prolongamento da Avenida Pedro Risseto 

110. Planta  e memorial descritivo da área descrita neste artigo, fazem parte 
integrante dos autos do PA n° 10889(2023. 

§ 2' A finalidade do uso ora concedido será para uso comercial 

§ 30  A concessão de uso de caráter pessoal e Intransferível será 
formalizada por mero do respectivo termo obedecendo os preceitos desta Lei Complementar, que se 
tornará dela parte integrante obrigando sócios, herdeiros e sucessores a qualquer título de ambas as 
partes 

ML 20  Obriga-se o concessionário a promover a conservação e guarda da 
área publica cujo uso ora é concedido como se dono fosse inclusive protegendo-a contra terceiros e 
praticando todos os atos necessários á sua manutenção, devendo respeitar e atender todas as 
notificações e intimações do Poder Público, bem como a legislação sanitária e de segurança 
respondendo pelo ressarcimento aos cofres públicos por  eventuais danos  causados ao Imóvel e a 
terceiros, por sua ação ou omissão  

Art. 3° O concessionário poderá realizar obras de benfeitorias mediante 
projeto(s) a ser(em) aprovado(s) pelos órgaos e entidades do Poder Público, segundo parâmetros e 
diretrizes emitidos por estes sob pena de Embargo e multa e até revogação da Concessão 

§  10 A realização  de qualquer obra sem prévia autorização do Poder Publico 
Municipal poderá implicar na imediata revogação da concessão 

§ 20. O concessionário deverá permitir livre acesso de agentes municipais 
ta vistorias fiscalizações e avaliações que couberem 

§ 3°  Todas as benfeitorias que vierem a ser reaiizadasfimpiantadas na área 
objeto da Concessão integrarão o patrimônio publico, não cabendo à concessionária, por elas e 
acessões, a que tempo ou titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento, lucros 
cessantes ou perdas e danos 



Ast 40  Fica estabelecida pena pecuniária correspondente a 5.000 (cinco mil) 
UFlMs (Unidades Fiscais do Município de Mogi Guaçu)  a  ser paga pelo concessionário, a cada 
~cumprimento de condição/obrigação fixada nesta Lei Complementar e no Termo de Concessão de 
Uso com dobra em caso de reincidência sem "juizo de outra(s) cominação(Óes) na esfera 
administrativa civil ou penal que couber(em)  

Parágrafo único O não pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias 
contados  da Notificação expedida pela Prefeitura esgotados os recursos administrativos que 
eventualmente o concessionário interponha autorizará a inscrição do debito em Divida Ativa e sua 
cobrança sxtraudicial e/ou judicialmente  

Art. 50  Sobre a área cujo uso ora é concedido incidirâo, durante a vigência da 
Concessão  tributos municipais com recolhimento a cargo do concessionário como se área privada 
fosse sendo, eventual isenção, requerida na forma da lei 

Art 61  A qualquer tempo se houver motivo para a revogação unilateral ou 
bilateral da Concessão, o concessionário deverá promover às suas expensas em prazo não superior 
a 12 (doze) meses contado da notificação ou da assinatura do instrumento de acordo a 
desocupação da área cujo uso e concedido e restituição à Administração Municipal no estado em 
que se encontrar, sem prejuízo de responder administrativa civil e criminalmente  por danos que 
vierem a ser apurados, não lhe cabendo, a que tempo ou título for,  direito a retenção e/ou 
indenização ou ressarcimento, lucros cessantes ou perdas e danos relativamente a benfeitorias e 
acessões que se incorporam automática e imediatamente  ao patrimônio público.  

Art. 7° Esta Lei Comple 4 entra em ".,or na data de sua publicação, e 
sua execução onerará as verbas próprias co adas em orçame 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM N° 1  11 .0720  Mogi Guaçu, 30  de Julho de 2026. 

Do Prefeito 
Ao Presidente da  Câmara Municipal 

Senhor PrS 

Faço uso do presente para encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, 
para  apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o incluso  Projeto de Lei Complementar que dispõe 
sobre  a concessão de direito rui de uso de ârea que especifica a SIIJJARA RODRIGUES DE 
UMA e Oufras e dó outras providências 

Refenda propositura tem por finalidade a regularização e concessão de uso de 
áreas com 2,91 metros quadrados (área 1) e 031 metros quadrados (área 2), de propriedade do 
Município, remanescentes de obra de implantação do sistema viário, situada na esquinas da Rua Jaür 
Domingues c/ Rua José Mateus de Oliveira, lote 19 da quadra 4J" Jardim Ypê V, conforme pedido da 
interessada e instruído nos autos do Processo  Administrativo n° 1537812022, onde constam não haver 
impedimento para a concessão, tendo em vista tratar-se de área que não afeta o sistema viário. 

• Na expectativa de. merecer - hor acofh a de  Vossa Excelência e dignos 
protestos de elevada estima -. nsideração 

A 
Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU - SP 
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PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE 00 PREFEITO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° DE 2026  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIREITO REAL. DE USO DE ÁREA qug 
ESPECIFICA Á SLMARA RODRIGUES DE LIMA E 9UTRA13 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.   

 O PREFEITO MUNICIPAL DE MOGI GUAÇLI (SP): 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° Fica outorgada à $LMARA RODRIGUES DE LIMA, CPF n° 096.886.488-09, 
THAIS RODRIGUES DE  LIMA MATHIAS, CPF ri0  394.121 908-16,  JUIJA KARINE MATHIAS. CPF 
n°462.752.878-70 com endereço na Rua Jatir Domingues, n° 90,  Ypê V - Mogi Guaçu-SP, a concessão direito 
real de uso, nos termos do art. 12, inc. VII, alínea "a"1  cc § 4° do art. 108 e art. 109, todos da Lei Orgânica do 
Município, de 05/04/1990, revisada em junho/2016, a TITULO GRATUITO, precário, por prazo indeterminado, 
com dispensa de licitação, de faixa de Solo Público Municipal, remanescente de obra de implantação do sistema 
viário, sendo duas áreas urna de 2,91 metros quadrados e outra de 0.31 metros quadrados, situadas na esquina 
da  Rua Jatir Domingues esquina com Rua Jose Mateus de Oliveira, lote 19 da quadra 'J', Jd. '(pé V, nesta 
cidade, assim descrita: 

"ÁREA 1"-. Com  a área de 2,91 metros quadrados e de  temia irregular, mede 7,72 
metros em curva de frente para Rua Jose Mateus de Oliveira mede 1,33 metros em reta do lado direito de quem 
da rua olha para terreno, confrontando com a rua Jatir Domingues e mede 837 metros em curva nos fundos 
confrontando com o lote 19 da Quadra 'J" 

"ÁREA 2"- Com a ama de 031 metros quadrados e de teima irregular, mede 250 
metros em reta de frente para Rua Jatir Domingues, mede 0,38 metros em reta do lado esquerdo de quem da 
rua olha para terreno, confrontando com a Rua Jose Mateus de Oliveira a mede  2,60 metros em curva nos 
fundos, confrontando com o lote 19 da Quadra V.  

§ V. Planta e ir 
dos autos do PA nó  15378/2022  

§ 20  A finalidade do uso ora concedido será para uso resulencial 

§ 30  A concessão de uso, de caráter pessoal e intransferível, será formalizada por 
meio do respectivo Termo, obedecendo os preceitos desta Lei Complementar, que se tomará dela parte 
Integrante obrigando sôçios, herdeiros e sucessores a qualquer titulo de ambas as panes 

Art. 20  Obriga-se o concessionário a promover a conservação e guarda da área 
publica cujo uso orne concedido, corno se dono fosse Inclusive ptotegendo-a contra terceiros e praticando todos 
os atos necessários à sim manutenção, devendo respeitar e atender todas as notificações e intimações do Poder 
Publico, bem corno a legislação sanitána e de segutaça, respondendo pelo ressarcimento aos cofres públicos 
por eventuais danos causados ao imóvel e a terceiros, por sua ação ou omissão 

Art. 3'O concessionário poderá realizar obras de benfeitorias mediante projeto(s) a 
ser(em) apmv1o(s) pelos &gaos e entidades do Poder Publico, segundo parâmetros e dwetnzac emitidos por 
estes sob pana de Embargo e multa e até revogação da Concessão 

§ 10  A realrzaçâo de  qualquer obra sem prévia autorização do Poder Publico 
Municipal poderá implicar na imediata revogação da concessão 

descritivo da área desosita neste artigo, fazem parte 



O consKrnérlo 
avatiaçües que couberam 

Todas as benfeitorias que vierem a ser realizadas/implantadas na área objeto da 
Concessão  Integrarão o patrimônio púbrico, não cabendo à concessionária, por elas e acessões, a que tempo ou 
titulo for,  direito a retenção e/ou indenização ou ressamimento, lucros cessantes ou perdas e danos 

4°  Fica estabelecida pena pecuniária correspondente a 5.000 (cinco mil) UFIMs 
(Unidades Fiscais do Mumcipio de Magi Guaçu) a ser paga pelo concessionário, a cada descumpnmento de 
condçã&obngação lixada nesta Lei Complementar e no Termo de Concessão de Uso, com dobra em caso de 
reincidência, sem prejuízo de outra(s) cominação(*es), na esfera administrativa, civil ou penal que couber(em) 

Parágrafo unto O não pagamento da multa no prazo de 30  (tinta) dias contados da 
Notificação expedida pela refaitura, esgotados os recursos administrativos que eventualmente o concessionano 

mscrição dodébito em  OWa  Ativa e sua cobrança ~judicial e/ou judicialmente 

Art.  5' Sobre a área cujo uso ora é concedido incidirão, durante a vigência da 
Concessão tributos municipais, com recolhimento a cargo do concessionano, como se ama privada fosse 
sendo eventual isenção requerida na forma dalei.  

 Ast 6' A qualquer tempo  se houver motivo para a revogação unilateral ou bilateral da 
•Concessão o contes tio deverá p#vm0ve4 às suas expensas, em prazo não supettr a 12 (doze) meses, 
contado da notificação ou da assinatura do Instrumento de acordo a desocupação da ama cujo uso  e concedido 
e restituição à Mminibbctou  Municipal rio estado em que se encontrar, sem prejuízo de responder 
administrativa, civil e criminalmente por danos que vierem a ser apurados, não lhe cabendo a que tempo ou 
titulo for, direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento, lucros cessantes ou perdas e danos, 
relativamente a benfertonas e acessões que se incorporam automática e imediatamente ao património publico 

Art.  7" Esta Lei Com' r em • na data de sua publicação e sua 
execução onerará as vertas próprias consignadas ' nto 

Mogi Gu 

RODRIGO FALS 1 

interponha autonzara a 



Câmara Municipal de Mogi  Guaçu 
fr 

Estado de São Paulo 

SUBSTITUTIVO N2  0112026 AO PROJETO DE LEI N118. DE 2026.  

Ao Projeto de Lei n9 118/2026, de minha autoria, que institui diretrizes para o 

Programa Municipal "MOGI GUAÇU BEM CUIDADA - 150 Anos", autoriza a criação de 

instrumentos de parceria com a iniciativa privada para a qualificação de espaços públicos 
urbanos e dá outras providências, proponho o seguinte substitutivo:  

"PROJETO DE LEI N2  118/Z026  

Institui diretrizes  para o Programa Municipal "MOGI GUAÇU BEM CUIDADA  - 150 
ANOS', dispõe sobre a parceria entre o Poder Publico e a iniciativa privada para a 
qualificação de espaços públicos urbanos e dá outras providências. 

CAPITULO 1- DAS DIRETRIZES DO PROGRAMA E DOS OBJETIVOS 

Art. 12 Ficam instituídas as diretrizes gerais do Programa Municipal "MOGI 
GUAÇU BEM CUIDADA - 150 ANOS", em comemoração aos 150 anos do Município de 
Mogi Guaçu, a serem celebrados em 09 de abril de 2027, com a finalidade de orientar a 
atuação do Poder Executivo, no âmbito de suas competências legais, na  promoção da 
qualificação, conservação, manutenção e valorização dos espaços públicos urbanos. 

§ 12 O Programa de que trata esta Lei possui natureza programática e 
orientadora, não constituindo norma de execução direta. 

§  29 A implementação, regulamentação, coordenação e execução das açôes 
decorrentes do Programa competem exclusivamente ao Poder Executivo, observadas as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei e a legislação vigente. 

Art. 22  São objetivos do Programa 

- Promover a zelador-ia urbana continua e planejada 

II - Incentivar o cuidado coletivo com os bens públicos; 

III - Melhorar a qualidade paisagística, ambiental e funcional da cidade, 

IV - Estimular a participação do empresariado local na valorização do espaço 
urbano; 

V - Transformar o sesquicentenário de Mogi Guaçu em entregas urbanas 
oncretas e duradouras,  

VI - Fortalecer o vínculo entre desenvolvimento econômico e qualidade 
urbana. 



:rnara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

JLO II- DOS ESPAÇOS PúBLICOS ABRANGIDOS 

Art. 32  O Programa poderá abranger, entre outros: 

1 - Praças,  parques e áreas verdes publicas. 

ii - canteiros centrais, rotatórias e áreas ajardinadas, 

III - Passeios públicos e áreas de circulação de interesse coletivo, 

IV - Mobiliário urbano e equipamentos publicas, 

V - áreas publicas de relevante impacto paisagístico, historico, cultural ou 
ambienta 

Parágrafo único. A participação no Programa não implica concessão, 
permissão, privatização ou qualquer forma de uso exclusivo do bem publico 

»ÍTULO III - DAS PARCERIAS COM A INICIATIVA PRIVADA 

Art. 42  As parcerias decorrentes das diretrizes estabelecidas nesta Lei, quando 
celebradas pelo Poder Executiva, deverão observar os princípios da legalidade, 
impessoahdade, moralidade, publicidade e  eficiência, bem como os critérios da 
transparência, isonomia e interesse publico 

§ 12 Havendo pluralidade de interessados na cooperação relativa ao mesmo 
espaço publico, a seleção observara procedimento objetivo, transparente, isonômico e 
previamente divulgado, nos termos da legislação aplicável. 

§ 22 Os instrumentos de cooperação deverão conter, no mínimo:  

- Identificação das partes; 

II - Objeto claramente delimitado; 

III— Prazo de vigência; 

IV - Obrigações e responsabilidades de cada participe, 

V - Padrões mínimos de execução e conservação; 

VI - Formas de acompanhamento e fiscalização pelo Município; 

VII - Hipóteses de alteração, rescisão e encerramento; 

VIII - Responsabilidade por eventuais danos causados ao património publico ou 
a terceiros; 

IX - Vedação de cláusulas de exclusividade; 

- Obrigação de prestar ao Município as informações necessárias ao 
acompanhamento da execução do ajuste  

Art. 52  As parcerias poderão compreender, entre outras ações: 

- Manutenção paisagística e ambiental de áreas publicas, 
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II - Recuperação e conservação de espaços urbanos, 

III - Implantação, recuperação ou manutenção de mobiliário urbano, 

IV— Melhorias de iluminação, limpeza e organização visual, 

V -Adoção de práticas sustentáveis e ambientalmente responsáveis 

Art. 62 A participação da iniciativa privada será voluntária, não gerando 
qualquer direito real, econômico  ou de exploração sobre o espaço publico, nem 
transferência das responsabilidades legais do Município.  

CAPÍTULO IV - DO RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 72 As formas de reconhecimento institucional eventualmente concedidas 
aos parceiros participantes do Programa observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como as normas aplicáveis a 
proteção do patrimônio público e ao interesse coletivo 

Poderão constituir formas de reconhecimento institucional 

- Instalação de placa institucional discreta e padronizada, identificando o 
parceiro colaborador 

li - Divulgação do apoio em materiais institucionais do Programa; 

III - A concessão de certificado de "Empresa Parceira do Programa MOGI 
GUAÇU BEM CUIDADA - 150 Anos".  

5 12 O reconhecimento institucional previsto neste artigo não caracteriza 
publicidade oficial em favor do parceiro, nem gera qualquer direito a exploração 
econômica ou comercial do espaço publico 

§ 22 As placas institucionais deverão possuir caráter exclusivamente 
identificativo sendo vedada a inserção de 

- Marcas em destaque desproporcional, 

II - Slogans publicitários; 

III -Contatos comerciais, 

IV - Divulgação de preços, promoções ou campanhas comerciais, 

V - Chamadas ao consumo de produtos ou serviços, 

VI - Qualquer elemento que caracterize exploração mercadelógica do espaço 

público. 

§ 32 A instalação das placas observará a legislação urbanística, ambiental, 
paisagística e de proteção do patrimônio histórico e cultural, quando aplicável.  

ii;4 
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IPÍTULO V - DA GESTÃO E COORDENAÇÃO 

Saia "Ulysses Guimarães", 06 de Julho de 2026 

r XANDKO DE ARAUJO 
"Alex Tailãndta" 

Líder do Partido Liberal - PL 
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CAPÍTULO VI - DO PRAZO E DO LEGADO 

forma permanente às políticas municipais de zeladoria urbana,  

CAPÍTULO VII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 89 A coordenação do Programa caberá ao Poder Executivo, por intermédio 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal cujas atribuições guardem 
relação com infraestrutura urbana, meio ambiente, planejamento, cultura, 
desenvolvimento econômico e demais áreas pertinentes. 

Art. 92  Compete ao Poder Executivo estabelecer, quando  necessário, critérios 
técnicos, normas operacionais, padrões visuais e demais procedimentos destinados à 
implementação das ações decorrentes desta Lei, observadas  a legislação vigente e as 

diretrizes nela estabelecidas. 

Art 10. As ações orientadas pelo Programa terão corno marco simbólico o 
Sesquicentenario de Mogi Guaçu, em 09 de abril de 2027, podendo ser incorporadas de 

Art. 11. A implementação das ações decorrentes desta Lei observará a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município, bem como as exigências da 
legislação orçamentária e fiscal vigente, não implicando criação automática de despesas 
obrigatórias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação". 



Câmara Municipal de Mogi  Guaçu 
Estado de São Pauto 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ir 4 • DE 2026 
Dispõe sobre a concessão de Diploma de Honra ao Mento Diego 
Cristiano Evansto - «DIEGO PrrUCA» as equipes e profissionais 
do futebol amador que especificam 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU APROVA: 

Axt 1°  Fica concedido o Diploma de Honra ao Mérito 'Diego Cnstma Evansto 
- DiEGO PITUCA»,  instituído pelo Decreto Legislativo n° 663, de 18 de março de 2025, as 
equipes e aos profissionais do futebol amador do Município  de Mogi Guaçu, referentes a 
temporada de 2025  abaixo relacionados 

• PRIMEIRA DIVISÃO 
Campeão BRASILIA FUTEBOL CLUBE / BRAIS 
Dirigente PAULO HENRIQUE PEREIRA 

Vice-Campeão. ESPORTE CLUBE SANTA CRUZ 
Dirigente REGINALDO DE OLIVEIRA CAMPOS 

Artilheiro do Campeonato PAULO HENRIQUE OLIVEIRA RIBEIRO 
Goleiro Menos Vazado MATEUS CARVALHO 

• II- SEGUNDA DIVISÃO  
Campeão HAWAI FUTEBOL CLUBE 
Dirigente. ANDREI LUSTOSA 

Vice-Campeão MUNHOZ FUTEBOL CLUBE 
Dirigente GLEISON ORLANDO FERREIRA DE ARAÚJO 

Artilheiro do Campeonato: IZAAC VIEIRA BARBOSA 
Goleiro Menos Vazado FELIPE OLIVEIRA VERDE 

III- TERCEIRA DIVISÃO  
Campeão FAMILIA REAL FUTEBOL CLUBE 
Dirigente WELLINGTON DOS SANTOS MESSA ROMERO 

Vice -Campeão SPORTING FUTEBOL CLUBE 
Dirigente RAFAEL RODRIGO DA  SILVA 

Artilheiro do Campeonato OSWALDO APARECIDO DOS SANTOS JUNIOR 
Goleiro Menos Vazado WELLINGTON RODRIGO FREITAS 

IV - VZTERAJtO QUARENTÃO  
Campeão BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE 
Dirigente FABIO OARDINALI 

Vice-Campeão YPt QUARENTÃO FUTEBOL CLUBE 
Dirigente LEONARDO ORLANDO MANTO VANI 

Artilheiro do Campeonato: FELIPE GIANELLI 
Goleiro  Menos Vaiado DAVID GOMES DE 012V 



Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

V - VETERANO CINQUENTÃO 
Campeão COMERCIAL FUTEBOL CLUBE 
Dirigente  JOSÉ APARECIDO SCARABELLO 

Vice-Campeão MISSÃO PAZ E VIDA FUTEBOL CLUBE 
Dirigente WAGNER BATISTA DIAS 

Artilheiro do Campeonato JOSÉ ALEXANDRE LEUTÉRJO 
Goleiro Menos Vazado DAVID GOMES DE OLIVEIRA 

- VETERMO SESSENTÃO 
Campeão: 1TAQUI FUTEBOL CLUBE 
Dirzgente HÉLIO ELCI 

Vice-Campeãcr COMERCIAL FUTEBOL CLUBE 
Dirigente JOSÉ APARECIDO SCARABELLO 

Artilheiro do Campeonato MAURICIO DE OLIVEIRA 

Art. 2' A entrega dos referidos galardões, dar-se- .o em Sessão Solene desta 
Câmara Municipal, a cer previamente marcada pela Presidência 

Art. 30  As despesas com a execução deste Deere 
verbas orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.  

Cãmara Municipal. 

Legislativo, onerarão 

40 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

Sala «Ulvsses Guimarães" 28 de waio  de 2026 

ublicação. 
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